PARECER Nº 593, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 216, de 2015


De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva garantir abono de falta ao trabalho de pais e responsáveis por alunos para participação de reuniões oficializadas no calendário escolar.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de março de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo abonar, para todos os efeitos, as faltas ao trabalho de pais e responsáveis legais por crianças e adolescentes matriculados nas escolas de educação infantil, ensino fundamental e médio, da rede pública e privada do Estado de São Paulo, nos dias de reuniões escolares.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de lei, entendemos que a presente medida não deve prosperar, pois padece de vício de inconstitucionalidade, uma vez que dispõe sobre as relações de trabalho, cuja iniciativa legiferante pertence à União, de modo privativo, conforme artigo 22, I, da Constituição Federal, verbis:

Artigo 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal que se manifestou sobre o tema em caso análogo, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.487, relatada pelo Ministro Joaquim Barbosa, cuja decisão, publicada em 28/03/2008, segue abaixo transcrita:

“Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 11.562/2000 do Estado de Santa Catarina. Mercado de Trabalho. Discriminação contra a mulher. Competência da União para legislar sobre direito do trabalho. Ação direta julgada procedente.

A lei 11.562/2000, não obstante o louvável conteúdo material de combate à discriminação contra a mulher no mercado de trabalho incide em inconstitucionalidade formal, por invadir a competência da União para legislar sobre o direito do trabalho.
Ação direta julgada procedente.” (Grifos nossos)
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 216, de 2015.

a) Milton Vieira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.




                                        Sala das Comissões, em 30/6/2015.
a) Célia Leão – Presidente
Antonio Salim Curiati – Professor Auriel – José Américo – Célia Leão – Milton Vieira – Marcos Zerbini – Roque Barbiere – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Caio França – Rodrigo Moraes

